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VÍCIOS DO ATO ADMINISTRATIVo - i*
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1. A eficácia na executoriedade

A eficácia na executoriedade procede de uma série de sucessivos fatores-elementos que influem na formação do ato administrativo perfeito, i.e., daquele ato que sem vícios entra no universo jurídico a fim de cumprir permitida finalidade pública.

Sobretudo nos atos administrativos, com mais rigor que nos atos jurídicos comuns do direito privado, hão de ser estudados os poderes conferidos à administração, ou seja, o problema da legalidade substancial ou da legitimidade in sensu lato.1
Evidente que, nas relações jurídicas públicas, tal como ocorre nas relações privadas, existem diversas causas geratrizes que viciam os atos administrativos afetando a sua validade e, portanto, comprometendo a sua legalidade.

Embora a importância diante das finalidades públicas não seja a mesma, os vícios que perturbam a eficácia na execução surgem quase que os mesmos que acontecem nas relações privadas, atingindo em substância a legalidade e num senso mais largo a própria legitimidade.

Repetimos que, "tal como ocorre nas relações de direito privado, o ato administrativo não pode ter a mesma força, o mesmo vigor, quando a manifestação de vontade vicia o ato em sua essência, em seu objeto, atinge a substância do próprio ato".2
Com isso, ou em virtude de vícios que maculam os atos administrativos, a eficácia fica prejudicada e a executoriedade carente de condições, porque da execução podem surpreender lesões ou possibilidades nulificadoras.

2. Critérios positivo e negativo no exame do ato

O pensamento doutrinário, no tocante aos vícios do ato administrativo, desde há muito consolidou exatas posições jurídicas, devido aos direitos protegidos diante da eficácia e da executoriedade das decisões públicas.

Essa colocação, quanto aos vícios, excluindo a finalidade que vem da natureza do ato, mas observando a finalidade lesiva de direitos ou interesses, caracteriza-se por meio do estudo da manifestação de vontade administrativa.

A juízo da melhor doutrina e do que na prática acontece, as formulações críticas avaliam o ato administrativo:

-
na sua validade integral e total;

-
nos vícios prejudiciais que dão ensejo à nulificação.

Na primeira hipótese vinga um tipo de exame positivo e na segunda um exame de tipo negativo, sendo que em ambos os processos avaliatórios a preocupação reside na separação entre o ato completo nos elementos e o ato incompleto por falta de um dos elementos.

Esquematicamente, do exame positivo surgem algumas premissas definidoras e qualificadoras:

-
a de que o ato expresse uma vontade jurídica;

-
a de que o ato represente atribuições jurídicas de poder;

-
a de que o ato respeite os níveis de hierarquia;

-
a de que o ato não lesione um direito fundado em preceito jurídico.

Nas três primeiras premissas a falta de exação administrativa dá lugar à nulidade geral, absoluta ou formal. Na última, de conteúdo pessoal, a nulidade é objetiva já que a administração não pode violar direitos assegurados.3
3. Vício na manifestação de vontade 

A invalidade, em princípio, decorre de vícios na manifestação de vontade, pois todo e qualquer ato administrativo deve concretar-se jamais falho dos distintos elementos que concorrem para a sua formação.

Deformado o ato na sua origem torna-se inidôneo, perdendo a eficácia e passando a ineficaz, tendo sempre em conta que a noção de ato invalida de vem vinculada à noção de ato imperfeito, ato cuja finalidade resulta duvidosa nos efeitos.

Há os que falando em estado patológico do ato administrativo separam os vícios de vontade, dando a cada vício característica própria na problemática, adotando categorias que não diferem das consagradas pelo direito privado.5
Na verdade, novamente, estamos diante de uma sólida herança do direito civil, porque no direito público os vícios que afetam a vontade assinalam circunstâncias exteriores que podem gerar direitos ou lesões, interesses ou prejuízos nas relações provocadas.

Todavia, considerando como voluntária a conduta da administração, ficamos sabendo que o querer administrativo expressando uma vontade não provém apenas de fatores psicológicos, mas de um conjunto de condições que demandam licitude e validade,6 da lei e dos serviços a prestar.

4. Defeitos dos atos administrativos

O vício, nos atos administrativos, em geral é um defeito que sendo prejudicial violenta a unidade harmônica dos elementos, invalidando o ato exercitado no todo ou em parte.

Devendo um ato administrativo para revestir-se de valor jurídico ser produzido em consonância com a lei, acaso atacado de vícios não terá força executória nem condições de legítima existência.

Só haverá validade quando o ato reúne os requisitos legalmente exigidos para a produção dos seus efeitos específicos, i.e., "quando se conforma com o padrão traçado pela lei para o tipo a que corresponde".7
Não somente os requisitos (elementos) são indispensáveis à manifestação de vontade e à formação do ato, como também que os componentes não venham sofridos de vícios que imperfeiçoam o ato atingindo-o na sua estrutura.

Os defeitos, contaminadores dos atos administrativos, observam-se:

-
da indicação dos vícios que ferem a vontade na sua expressão real;

-
da inexistência de elementos que regulam a formação do ato em cada caso concreto.

Muitas vezes não vale a legalidade do fim a atingir caso o ato não venha livre de vícios e integrado nos elementos, os vícios induzindo possível conduta inadequada e os elementos falhos no complexo estrutural.

Defeituoso, portanto, é aquele ato administrativo sofrido de vícios ou carente de elementos, aparecendo os vícios quando verificados como fatores antecedentes que afetam os elementos substancialmente e nos efeitos que se produzirem.

5. Natureza dos vícios nos atos administrativos

Tomado um ato administrativo exercitado, cabe ao hermeneuta analisar a natureza dos vícios para bem apreciar o ato na sua perfeição ou nas imperfeições, a fim de que a validade seja considerada e a legalidade constatada.

Antes da verificação de existência ou não dos elementos, os vícios preponderam e, quando denunciados, atuam isolados, prejudicando o ato, embora bem formado constitutivamente, nulificando-o já na origem e por conseqüência na projeção dos efeitos.

Os vícios que devem ser apurados na sua intensidade e que determinam a invalidade do ato correspondem:

-
a uma condição subjetiva; 

-
ao conteúdo do ato;

-
ao motivo;

-
às formalidades; e

-
à finalidade.

Não só por isso, porém, porque dos vícios decorrem uma intenção, uma maneira imprópria de agir, um desejo deliberado ou não, conduzindo à incompetência, ao dolo, ao erro, à coação, à simulação, à fraude ou à insuficiência de forma.

Com respeito aos variados vícios que atingem o ato administrativo como ato jurídico que é, o que importa está na natureza deles e de cada um, na sua dependência e conformidade com o direito posto e à ordem jurídico-positiva estabelecida,8 valendo, antes do ato, a ordem jurídica.

6. A competência como medida de valor

Na organização, a incompetência faz vício de competência por ser esta uma condição subjetiva por excelência, proibitiva da livre ação administrativa, impeditiva da livre manifestação de vontade.9
Problema de função ou de reguladas atribuições, a competência possui natureza objetiva quando derivada da lei, constituindo a incompetência vício essencial da vontade porque entre os demais vícios desnatura o poder conferido e tira da atividade sua condição vinculante à lei na organização administrativa.10
Merece do analista acurado exame porque a incompetência, viciando o ato, não significa somente falta de exação ou excesso funcional, mas desrespeito à quantidade de poder que na administração "a lei atribui às pessoas, órgãos ou agentes públicos para manifestar sua vontade".11
Duas situações, na doutrina, impõem destaque:

-
em se tratando de vontade, do querer administrativo, não se deve apenas aferir a competência na razão das limitações legais, mas na razão também das fontes legais;

-
na problemática da organização institucional, o regime estabelecido não é outro senão aquele de princípio assentado na própria organização político-administrativa.

Não são livres, pois, as chamadas operações de vontade administrativa,12 a não ser quando lastreadas nos permissivos constitucionais, já que a incompetência viciando o ato produz efeitos incompatíveis com a natureza jurídica da função.

7. Vícios da vontade

Na terminologia jurídica a expressão vícios é a que melhor diz com os defeitos originários na estrutura dos atos administrativos, considerando que a teoria dos vícios no direito administrativo relaciona-se com a das nulidades no direito civil.

Ao analisar as nulidades nos seus aspectos peculiares, o direito administrativo no plano geral do direito não foge de conhecer que a infalibilidade da administração comandada por homens falíveis não é um valor de validade ou mesmo de legitimidade.

Daí por que, sobretudo no tocante à responsabilidade, o erro, o dolo, a coação, a simulação e a fraude podem como vícios originários atingir o ato mesmo perfeito e o sujeito do ato diante de circunstâncias provadas e das conseqüências jurídicas.

O que se quer, num ato administrativo, não é apenas aparência de perfeição que possa decorrer da integração dos elementos, mas aferição da boa conduta interna administrativa e que a vontade declarada não esteja marcada de dúvidas quanto ao interesse público.

Da intenção ou da vontade exteriorizada provém ou podem provir os principais vícios, como, p. ex., o erro, o dolo, a coação, a simulação e a fraude, vícios cuja apuração independe dos elementos de formação ou da própria natureza do ato.13
A nosso juízo, na prática, são os vícios que atingem a vontade os de maior importância. Não se deve desconhecê-los, porque o problema da vontade no direito administrativo é da maior transcendência quando submete a administração ao direito posto.

8. Os vícios e os elementos do ato

A melhor técnica hermenêutica de apreciação dos atos administrativos, tendo em conta a origem deles e a projeção que desfrutam no mundo do direito, será a de separar os vícios dos elementos dando a cada fenômeno posição que a doutrina não desconhece embora procure simplificar afetando realidades na relação jurídica fundamental.

Sem dúvida, existem vícios, como existem elementos. Os vícios dizem com a vontade manifestada. Os elementos com a estrutura nos regimes. Os vícios prejudicam os atos na fonte funcional. Os elementos legitimam-no no processo de formação. Os vícios não constituem requisitos. Os elementos são o mesmo que requisitos.

Clarificando, vale o esquema abaixo:


Vícios (originários) do ato
de falta de exação
inexistência

de causa

incompetência






que afetam o conteúdo
erro

dolo

coação

simulação

fraude

Como vale, também, analisando qualquer ato administrativo na formação e estrutura, o realismo do seguinte quadro esquemático:

Elementos (estrutura) do ato
causa

competência

objeto

finalidade

forma

Estudando os vícios, principalmente os da vontade, verifica-se que a doutrina aceita as mais diversas colocações.14 Umas integrando os vícios nos elementos, outras tomando os elementos absorvendo os vícios, embora todas as colocações apontem nos atos a existência de vícios e de elementos a serem analisados separadamente.

Todavia, o método racional, sobretudo para quem observa a dinâmica na atividade administrativa, está em reconhecer que os atos viciados na origem ou falhos na formação são todos eles atos passíveis de validação ou anulamento.

9. Os vícios na falta de exação

Exação não é uma simples palavra abstrata no direito administrativo, pois compreende adequado comportamento lícito e conduta legal no exercício da função. Faz problema de obrigação-dever, de subordinação à lei e à ordem jurídica, de cumprimento das regras implícitas de boa administração.

Ao poder público cabe, por meio de seus agentes e órgãos, a não-infringência das normas aplicáveis, o respeito pelas determinantes de serviço, não podendo por isso agir sem causa ou motivo, realizar atividade fora do regime prescrito de competência funcional.

Tenha-se por exação na prática dos atos administrativos, dentro dos pressupostos que validam o querer administrativo na organização, a correta obediência na atividade aos antecedentes causais condicionantes:

-
um primeiro impondo harmonia intencional entre a realidade e a lei;

-
um segundo exigindo correspondência entre o ato e a norma;

-
outro terceiro de puro dever jurídico no sentido da escolha da decisão pertinente.

A idéia da existência de causa, de justa motivação para a prática do ato administrativo, tem suporte na legitimidade imposta pela causa, i.e., numa razão de essência jurídica, numa motivação que não tem fundamento só na vontade do agente, mas numa provocação exterior resultante de situações determinantes.15
A causa, tal como a finalidade, assenta em duas premissas lógicas:

-
quando responde pelo porquê do ato; 

-
quando atende o para que do ato administrativo.

A causa imprecisa, não qualificada, indefinida, não gerando obrigações, constituindo falta de exação, vicia o ato na sua origem já que tem relação com a finalidade e com ponderadas razões determinantes que dimanam de normas ou de fatos naturais.16
De igual maneira sucede com a incompetência que ilegitima o ato na organização, incompatibilizando o sujeito com a função, tendo em vista que a violação da competência pode carrear a invalidade do ato,17 a ilicitude no uso das atribuições que se compreendem no limite de regras cujo significado traduz legalidade.

10. Os vícios que afetam o conteúdo do ato

Vícios verificáveis, os que afetam o conteúdo do ato administrativo, pertencem a categorias que dominam o direito privado. A questão, em exame, resume-se:

-
na natureza jurídica própria dos atos administrativos;

-
no regime jurídico que tem por finalidade o interesse público.

Tão importantes como os vícios de falta de exação, os vícios da inexistência de causa ou de incompetência que podem suscitar conduta ilegal, os demais nomeados também maculam os atos administrativos provocando a ilegalidade.

Localizado o erro, a investigação serve para saber se foi espontâneo ou intencional, de fato ou assenta em duas premissas lógicas: de direito, porque se foi intencional (provocado) leva ao dolo já que o agente procedeu motivando voluntariamente lesões na ordem jurídica.18
Do erro espontâneo ou intencional (provocado), culposo ou doloso vamos dizer, decorrem as figuras do erro de fato ou do erro de direito, ambas envolvendo valores negativos que prejudicam a validade e a eficácia dos atos administrativos.

Basta considerar, na boa doutrina, diante da prática:

-
"há erro de fato quando há ignorância ou conhecimento imperfeito de uma situação de fato";

-
"e erro de direito quando tal ignorância ou falso conhecimento se refere a uma regra de direito".19
Com respeito ao dolo, completa-se quando faz inevitável a sanção jurídica, quando o ato não expressa o dizer da lei repercutindo em conseqüências penais e responsabilidade conforme a natureza da infração e em face do descumprimento das obrigações.

11. O erro e o dolo

O erro, todavia, pode ser retificado deixando de subsistir ou pode ser apreciado pela administração, ao passo que o dolo assinala um vício que afasta a legitimidade mesmo revogado nos efeitos porque a atuação dolosa conflita-se com o conteúdo diante da juridicidade.

Também o erro, embora possa ser retificado, enquanto não o for efetiva invalidez manifesta, de igual maneira que o dolo, induzindo ao erro ou caracterizando má fé, conduz à ilegalidade que afeta os elementos de validade do ato administrativo.

Sucede que o conceito de dolo no direito administrativo pressupõe conduta irregular e danosa, comportamento decisório que pela intenção formalizada exige responsabilização funcional em virtude de prejuízos provocados contra a ordem jurídica, ou seja, a responsabilidade solidária ou não conforme os regimes adotados.

Não obstante as construções teóricas façam-se imprecisas na determinação do erro ou do dolo, os juízos de apreciação configuram arbitrariedade na manifestação da vontade, levando por conseqüência à nulidade absoluta do ato administrativo.

O erro refere-se, assim, ao objeto imediato do ato.20 O dolo, à intenção que cause um dano importante.21 As duas hipóteses, quando ocorrentes, nulificam o ato na sua origem e na produção dos efeitos.

A análise, portanto, da invalidez dos atos administrativos, havendo provado erro ou dolo verificado, deve partir do exame separado dos efeitos no tocante à administração e à posição do administrado, pois o importante está em ajustar a atividade estatal ao direito posto.

12. Coação, simulação e fraude

A situação dos administrados ante atos viciados chamados também de irregulares, sobretudo diante da inexistência de disposições expressas reguladoras, só pode levar o hermeneuta a buscar regras analógicas no CC referentes aos sistemas de nulidades.

Passam os elementos inspiradores civis a fundamentais no direito administrativo, já que os textos legais privados sensibilizam de plano o direito, i.e., influindo nas relações firmadas onde a administração aparece como pessoa jurídica embora pública.

Dois pressupostos harmonizam o pensamento doutrinário:

-
quando a vontade administrativa venha afetada por erro, dolo, coação, simulação ou fraude, o ato torna-se inválido, não obstante a administração poder convalidá-lo;

-
atingido o conteúdo por que o ato não se ajusta às normas jurídicas vigentes, o ato é ilícito e nulo, não permitindo a convalidação.

Por isso, todos os vícios que afetam o conteúdo do ato são distorções da vontade real que, envolvendo apenas uma simples declaração além do erro e do dolo, podem dar substância à coação, à simulação e à fraude, figuras que constituem violência ou arbítrio.

Tanto a coação submetendo o agente, como a simulação e a fraude decorrentes de circunstâncias voluntárias são variantes da invalidade que na problemática aponta duas situações:

-
os atos marcados de vícios, erro ou dolo, coação, simulação ou fraude não são revogáveis e sim anuláveis;

-
a revogação diz respeito aos atos lícitos e a anulação aos irregulares, viciados originariamente de ilicitude.

Partindo da premissa de que nenhum ato pode produzir lesão jurídica a direito reconhecido, os vícios como defeitos formais comprometendo o ato pela ineficácia podem provocar não só nulidades mas também medidas ressarcitórias.22
Nos modos de gestão, o vício qualquer que seja já constitui uma lesão, senão do administrado, da própria ordem constituída. Surpreendendo como violência ou arbítrio nas figuras da coação, da simulação ou da fraude, torna o ato carente de força jurídica.23
Os vícios nominados, de modos de gestão, invalidam a legitimidade, negam a" competência, permitem o excesso de poder e consagram a violação da lei.24 Quando verificados nos efeitos comprometem a eficácia.25
No direito administrativo a coação surge da ação de obrigar ou compelir alguém na hierarquia a praticar ou não determinados atos, viciando a vontade e tornando anulável a decisão. Constitui influência negativa ou positiva a efetivar decisões carentes de vontade legal.

A simulação, na prática do ato administrativo, induz a vontade ao erro, caracteriza declaração enganosa da vontade na sua realização e em face da intenção tendente a produzir efeitos diversos do que a lei ou a norma indicam. A vontade real não é a vontade manifestada.

Na fraude, permanece a malícia ou a má fé. A intenção de violentar um preceito de lei ou norma é fenômeno de ilicitude tanto no direito civil como no administrativo, surtindo o ato ilegal e lesivo da ordem jurídica. Aqui a vontade manifestada não é a vontade real.

13. A posição no direito civil

Não existe verdade mais realística do que esta: "A existência jurídica do Estado, a realização do seu processo e a forma de manifestar-se criam um sistema jurídico estatal que se rege por um regime administrativo".26
Conseqüentemente, "as normas de direito privado que concorrem para integrar o ato jurídico não destroem a essência da função de poder administrativo que as aproveita e as aplica" nas relações jurídicas vinculantes.27
Não preocupa que a adesão da doutrina não seja unânime, pois a realidade aí está para demonstrar que toda atuação quer privada, quer pública correspondem a concepções unitárias universalmente sistematizadas.

A tônica, no direito administrativo, como nos demais ramos do direito, é de função, de conteúdo e de finalidade, i.e., aqui, de fim público, qualificando na organização o interesse, a utilidade, o serviço e o funcionamento das instituições.28
Se os critérios, nos diferentes sistemas, fazem-se distintos, não são porém descoordenados. E isso porque as nulidades, tendo em conta a natureza dos atos jurídicos, apresentam aspectos que harmonizam as posições de direito privado com as colocações de direito público.29
Quanto ao direito civil, pelas suas instituições, queira ou não, tem anterioridade naqueles conceitos que se completam no direito administrativo, porque também as relações públicas assentam nos princípios gerais do direito, princípios seculares que não são exclusivos dos Códigos Civis.

14. As colocações no Código Civil

A matéria em foco, se não é semelhante, é assemelhada, vingando a função e a finalidade como condições fundamentais. A função infere-se da organização. A finalidade do que, na organização, pretende o poder público administrativo.

Definida a função por meio do agente capaz e a finalidade pelo serviço a prestar, numa visão de síntese, os atos administrativos, por serem atos jurídicos, sofrem nos sistemas das mesmas implicações de validade e de eficácia.

Por extensão no direito ou analogia no conhecimento hermenêutico, os atos administrativos para serem válidos dependem de licitude e da capacidade, ficando ao que vimos passíveis de anulação:

-
quando da existência de erro ou ignorância;

-
quando houver dolo;

-
quando provada a coação, a simulação ou a fraude.

Diante do princípio-regra fundamental são anuláveis os atos jurídicos e, portanto, os atos administrativos, "quando as declarações de vontade emanaram de erro substancial", considerando-se "erro substancial o que interessa à natureza do ato, o objeto principal da declaração ou alguma das qualidades a ele essenciais".30
Os atos jurídicos e também os administrativos são anuláveis por dolo quando este for a sua causa, obrigando que o dolo quando acidental resolva-se por "perdas e danos", dada a intenção direta ou indireta de ferir direitos protegidos ou então negar a ordem jurídica estabelecida.31
A coação, entretanto, no direito administrativo, para viciar a manifestação de vontade há de vir lesiva ou danosa, iminente ou receável, ameaçando o normal exercício de um direito e provocando por dependência atuação ilícita.32
A simulação, todavia, em face da distorcida manifestação da vontade será defeito do ato administrativo quando houver intenção de prejudicar ou de violar disposição de lei, afetando direitos ou carreando lesões jurídicas.33
Com respeito à fraude, a figura quando se apresenta traz onerosidade, presunção de garantias feridas, relação que compromete o ato pela existência de má fé na atividade administrativa, não valendo o ato que deixar de revestir forma determinada em lei ou desviado intencionalmente da finalidade legal.34
A matéria, contudo, não é somente administrativa, porque também envolve a problemática constitucional.35 Pela tradição e nos princípios mandamentais assegura-se ao administrado proteção contra a ilegalidade ou contra o abuso de poder na prática de atos administrativos de autoridade.

15. Responsabilidade por ato administrativo

Como assinalamos, da prática de atos administrativos, a responsabilidade não é a civil e sim a responsabilidade estatal administrativa, uma vez que a administração quando responde na relação aparece como pessoa jurídica de direito público.36
Tal figura de responsabilidade, "também denominada do Estado ou dos entes estatais por atos e fatos administrativos", diz que a administração é sempre responsável "por todos os eventos danosos derivados de execução da atividade administrativa".37
Quando se fala de responsabilidade administrativa estatal não se pretende ver a administração responsabilizada por atos regulares, sim, por irregulares ou imperfeitos geradores de atentados à lei e aos direitos. O que se tem em mira é o ato lesivo.

No ordenamento jurídico positivo, entretanto, torna-se indispensável considerar que só os danos inseparáveis da função administrativa traduzem responsabilidade e reparação. Destaque-se que a noção de responsabilidade é noção de medida ligada ao interesse geral.

A responsabilidade, tanto no direito público como no direito privado, reclama três condições convergentes:

-
uma de fato gerador de danos;

-
outra da existência de ato ou fato danoso;

-
mais outra de imputabilidade do dano a uma pessoa determinada.38
Em face do ato exercitado, o dano certo há de alcançar uma situação juridicamente protegida, sobretudo nas hipóteses de incompetência, vícios prejudiciais do ato, violação da lei, falta de causa ou desvio de poder.

A determinante da compatibilidade com a lei na atividade administrativa, "de que a lei é superior à vontade da administração e se impõe a ela, sendo por conseguinte nulos ou anuláveis os atos que contrariarem a lei", é que faz a responsabilidade.39
Há responsabilidade, exigindo reparação, se vigorando a regra de compatibilidade com a lei:

-
a administração exercitar atos não permitidos por lei;

-
no seu comportamento exceda-se além do limite da conduta legal.

Não importa, havendo danos projetados, o que possa significar a atividade administrativa, o exame da espécie de lei ou norma, porque não é o sentido material ou formal das decisões que estão em jogo, mas o ato prenhe de lesividade, carente de condições para finalizar-se.

16. Os cinco elementos do ato administrativo

Os elementos do ato administrativo na sua estrutura e realidade, embora a doutrina tome caminhos tergiversantes, são apenas cinco, que aparecem visíveis e de concreta constatação na dinâmica institucional.

Já é tempo, considerando a larga experiência no trato das questões administrativas, do pensamento doutrinário abandonar o campo especulativo a fim de reconhecer posições lógicas tomadas exatas nas formulações objetivas.40
Colhendo os bons frutos doutrinários do que se pensou e disse em matéria de atos administrativos, acontece não ser impossível, afastando as divergências, dar à problemática cunho de sentido lógico e de conhecimento prático.

A partir do começo do século, pelo menos nos países mais vividos juridicamente, as diversas tendências foram se aproximando, as colocações doutrinárias melhor adequando realidades, permitindo ao analista soluções positivas às equações administrativas.41
Atualmente, por isso, em virtude da evolução positiva do direito administrativo, das suas instituições e das amplas relações jurídicas, tornou-se possível determinar com rigor nos atos administrativos os elementos de estrutura e composição.

A bem ver, observando os atos administrativos na realidade, as diversas fases que do início da formação lhe dão estrutura, sem desmerecimento das variadas construções teóricas, é de reconhecer neles a existência de cinco elementos que integrados trazem a unidade.

Desintegrando um ato administrativo entrado no mundo do direito, a verificação conduz à presença concreta de uma causa motivante, de uma condição competência, do que se contém no objeto, o que pretende na finalidade e o valor do revestimento na forma.

17. OS elementos numa seqüência lógica

Jamais existe, no universo dos fenômenos jurídicos, uma atuação efetiva sem causa, uma atividade sem motivação, um ato que na origem não tenha sua razão de ser. Por isso a causa é o primeiro elemento do ato jurídico e do ato administrativo.

Provocada ou não, uma causa motivante sempre está presente impulsionando a vontade, seja essa causa psicológica, de livre apreciação, negativa ou positiva, fundada na lei ou na norma, em fatos que se transformam em atos ou em exigências que partam do interesse público.42
Da causa, no ato administrativo, a seqüência depois faz lógica no processo de formação da vontade, porque sem uma causa a competência não é ativada, nem exercita o ato quem não tenha poder para tal no quadro da organização estatal.

Na seqüência, processo lógico, a causa liga-se pela competência ao objeto do ato, à finalidade posterior a atingir, ganhando esse ato então forma qualificada. Formado, o ato começa a produzir efeitos já que eficaz, não contendo porém vícios impugnáveis.

18. A causa motivante do ato

Evidentemente que a causa quando surge aparece:

-
por razões psicológicas de livre apreciação;

-
por motivos jurídicos na procura da finalidade;

-
por necessidade de interesse público a satisfazer.

Sem confundir com motivos, a causa é a primeira condição de validade do ato administrativo, porém somente a causa sem o suporte legal não faz legitimidade na atuação administrativa. Prevalecem, entretanto, os motivos causais, provindos da lei ou de fatos.

Tomada a causa como razão lógica do ato administrativo ou como elemento relevante do ato público, a noção de causa "é simultaneamente um elemento de fato e um elemento legal, é o fato determinante da categoria jurídica do ato".43 Daí sua importância originária fundamental.44
Explica-se a causa no direito administrativo pelo seu entendimento específico, como uma situação objetiva de fato e de direito que "está na base do ato administrativo", ou seja, na sua origem justificando circunstâncias finalísticas.45
Sempre no fundamento originário do ato, a causa compreende "um interesse público típico", um efeito jurídico igualmente típico, um interesse e um efeito sem o que a administração não legitima sua atividade.46
Não se confunde nunca com a finalidade, porque a causa "é uma relação de adequação entre os pressupostos do ato e o seu objeto",47 ao passo que a finalidade tipifica o ato e particulariza a atuação diante de uma situação de fato ou de direito.

19. A causa na base da relação

Afirma-se que no mundo dos fenômenos sociais e naturais:

-
não existem efeitos sem causa;

-
não existem causas sem efeitos.

A primeira hipótese é a que melhor serve ao direito e, portanto, aos chamados fenômenos jurídicos. Não havendo uma causa, condição essencial nas relações de base, não existem efeitos a avaliar nem projeções sensibilizando a ordem jurídica.

Na segunda, tão lógica e racional quanto a primeira, sobretudo no direito administrativo, considerando a atividade estatal, os efeitos devem corresponder às causas, estejam elas na lei, na utilidade, na necessidade, no serviço ou no interesse público.

O ato administrativo quando impulsionado tem origem num motivo-causa, numa verdade que faz base na primeira relação, ficando irrelevante distinguir a causa do motivo, este, o motivo, surgindo apenas como sucedente razão determinante.

A rigor, "os motivos apresentam-se como razões determinantes, provenientes de normas ou de fatos naturais, cujos efeitos determinam o conteúdo do objeto do ato administrativo", tudo tendendo à satisfação de fins públicos ou à satisfação de vários fins concorrentes.48
Só depois da avaliação da causa ou, se quiserem, dos motivos determinantes é possível a apreciação da competência, do objeto, da finalidade e da forma, pois todo ato administrativo como qualquer outro ato jurídico há de provir de distintas imposições causais.

Do elemento causa, portanto, desde que avaliada, fica estabelecida a relação de base ou o nexo que explica a legitimidade do ato, a razão da existência do ato, ou seja, a exação do comportamento administrativo quando sustentada em poderes conferidos.

20. Causa e regime de competência

A competência, na organização, em virtude da natureza do ato administrativo, depende da existência da causa.49 A causa em si, definindo a atividade, envolve a juridicidade da atuação, na dinâmica estatal, significando capacidade de agir.

A inclusão da competência como elemento essencial do ato administrativo decorre:

-
de poder que só da lei pode resultar;

-
por conseqüência, do princípio da legalidade administrativa.

É a competência, na sua expressão normativa, jurídica e constitucional, condição de eficácia do ato administrativo, um limite que no plano originário causal sujeita a administração:

-
conforme a matéria; 

-
conforme a função;

-
conforme a jurisdição.

Ratione materiae ou objetiva traduz separação concreta de funções. Segundo as funções, provém na organização e na hierarquia de atribuições pertinentes. Na jurisdição, a questão é territorial, de divisão do trabalho e circunscrição administrativa.50
De poder, de agentes da administração ou de agentes administrativos, de órgãos ou de pessoas, a competência impõe diante do ato exercitado respeito pela causa e obediência à finalidade, validando a vontade que tem de ser jurídica e possível.

Havendo a causa motivante do ato, ativa-se a competência valorando o objeto, criando conteúdo na manifestação volitiva, dando à atividade condições de licitude, legitimidade, juridicidade e legalidade.

21. Competência e objeto

A soma dos elementos informadores do ato administrativo pode constatar-se por meio de dois processos lógicos de análise:

-
um desintegrador quando o ato examinado já entrou no mundo do direito e passou a produzir efeitos;

-
outro integrador a partir da causa motivante até a formalização e o alcance da finalidade.

Na prática, tanto se observe o ato realizado como o ato por realizar, concretamente aparecem os cinco elementos todos entrosados, ordenados e comprometidos entre si, no mais das vezes de fácil verificação analítica.

Assume relevância, entretanto, a tipicidade do objeto, porque após firmada a competência ganha substância material ou conteúdo próprio, pois como elemento intrínseco vincula a faculdade de agir à norma e à finalidade, dizendo a que vem o ato nas obrigações criadas.

Obviamente, aceitando o objeto na acepção de conteúdo do ato, com referência àquilo que no ato se contém, pelo objeto figurado o analista adquire senso de qualificação a fim de categorizar a espécie e colocá-la na exata posição relacional.51
São os elementos dos atos administrativos momentos diferentes, até certo ponto sutis e de complexo destaque na seqüência de formação da vontade, mas exteriormente constatáveis quando um ato sofre processo desintegrante de análise.

Para distinguir um elemento do outro, basta anatomizar qualquer ato separando um a um os elementos, dando a cada momento na formação o valor explicativo que possuem, i.e., um valor de juízo correspondente ou a definir isoladamente nada mais que o essencial.

Todavia, nenhum elemento possui autonomia nem pode possuir, porque devem aparecer vinculados ou dependentes, respeitados na análise de lógica jurídica a causa motivante, a competência cometida, o objeto-conteúdo, a finalidade e a forma.

22. Objeto e finalidade

Pelo objeto-conteúdo, o ato administrativo na sua categoria fala de finalidade ou de um fim que vem inserto no próprio objeto, de tal maneira harmoniosa que a noção de causa encontre por meio do objeto a real finalidade a perseguir.

Pois bem, se o objeto está intimamente ligado à finalidade, a causa como fonte também está na origem conciliando os elementos em torno de algo visado, de alguma coisa ponderada que diz com o interesse público ou de serviço público.

O fim-finalidade afeta, por isso, o conteúdo e a forma do ato, refletindo necessidade de qualquer natureza, jurídica, econômica ou intelectual, que se quer satisfazer, condição causal essa implícita encadeando os elementos em torno de soluções.52
A finalidade, no entanto, já que o objeto não esconde licitude e possibilidade, há de ser predeterminada, longe de ser ambígua porque se relaciona com o aspecto funcional do ato representado pelo interesse público ou o bem comum.53
Tal critério de análise, sobre a finalidade no instante da edição do ato administrativo, constitui "o marco da função administrativa e do ordenamento jurídico", passando a envolver o princípio da legalidade sempre atuante nos efeitos jurídicos.54
Na instrumentação do ato, a finalidade exterioriza o objeto, traduz executoriedade na exigibilidade, tudo porque o fim do ato é inerente a ele, no qual o caráter público não prejudica os elementos integrados e que buscam efeitos formalmente definidos.

A afirmação, também, de que a finalidade do ato deve ser moral, embora a moralidade não seja um elemento componente, destaca juízo de valor meritório diante do que possa ser isonômico, justo, eqüitativo ou de satisfação comum dos interesses públicos.55
Realmente, da finalidade surtem os efeitos, a maneira de como o ato harmoniza-se com a causa e o objeto, logrando formalizar resultados não diversos dos permissivos legais, sem defeitos que o maculem de vícios quanto aos fins predeterminados.

23. Finalidade e forma

Contudo, a importância para o analista está em conseguir distinguir os elementos, cada um deles na sua tônica característica, tomando qualquer deles no seu aspecto singular, a fim de que a finalidade receba a forma adequada.

Como a causa reflete poder jurídico, também a finalidade constitui força de poder "conferido pelo ordenamento jurídico".56 Não se pode, assim, dissemelhar os quatro primeiros elementos essenciais, deixando a finalidade carente de roupagem formal.

Com respeito à forma quando escrita "assume importância decisiva".57 Destina-se a concluir um ato administrativo dando-lhe efeitos coercivos e declaratórios que decorrem válidos da perfeição no procedimento adotado.

Pela finalidade, o que se procura, por meio da forma, é dar sentido ao objeto do ato. Passa, por assim dizer, a constituir um resultado que "determina o efeito jurídico produzido pelo ato", legitimando na extensão a manifestação da vontade.58
Evidentemente, não obstante divergências doutrinárias, "da forma depende o efeito jurídico do ato".59 Só pela forma ou formalização o ato administrativo adquire condições de executoriedade e passa a existir. A forma é, portanto, "elemento preponderante de validade".60
A identificação da forma com a causa, a competência, o objeto e a finalidade faz do problema da forma uma questão de alta relevância em virtude de a manifestação da vontade ganhar significado exterior e tomar o ato possível e definitivo.

24. A forma nos atos administrativos

Mesmo que tenhamos a forma como processo de instrumentação formal dos atos administrativos, tal não significa que não existam distintas formas de criação normativa capazes de dar fisionomia às variadas manifestações da vontade.

Sabemos que "a palavra forma não poderá ser erradicada jamais do direito administrativo, porque todo o direito é formal", embora devamos distingui-la pela função jurídica que o ato realiza ou corresponde exteriormente.61
Por outro lado não se deve considerar a formalização do ato como problema de simples terminologia, mas sim como resultado de manifestações jurídicas que, ao cumprirem funções, resguardam a validez dos atos administrativos.

Na verdade, querem as manifestações, quando formalizadas, dar a conhecer o objeto do ato administrativo,62 a sua finalidade e a sua conformidade com os efeitos que visam produzir, porque:

-
na causa podemos ter uma relação de legitimidade;

-
na forma, um valor conseqüente de validade jurídica.

As diversas formas entre os atos administrativos hão de corresponder aos efeitos que pretendem produzir ou às situações jurídicas que pretendem criar.63
Na temática, muito embora as formas dos atos não estejam suficientemente sistematizadas, como a forma escrita, porém, faz o comum nas manifestações jurídicas, o que importa ao observador reside no estudo do comportamento dos sujeitos públicos, na perseguição de efeitos administrativos.

25. Elementos do ato e comportamento administrativo

A atuação dos sujeitos, das pessoas que desenvolvem atividade administrativa na organização estatal, interessa à ordem jurídica e ao direito administrativo, tão-somente porque por meio da função são os que praticam atos concretos qualificados.

Essa a razão pela qual o comportamento administrativo e a conduta legal dos agentes não consagram o ato administrativo imperfeito ou falho nos elementos, provocando situações:

-
de validade ou invalidade; 

-
de licitude ou ilicitude.

Tanto o binômio validade ou invalidade, como o binômio licitude ou ilicitude dizem com o comportamento administrativo e a conduta legal dos agentes.64 Refletem posições de falta ou não de exação jurídica, decisões tomadas que podem:

-
ferir o próprio regime administrativo ordenado juridicamente;

-
criar lesividade no tocante a interesses ou direitos protegidos.

Do exame em profundidade do ato administrativo é que se verificam as circunstâncias maculantes da legítima atividade, os vícios que geram recursos impugnativos ou criam as evitáveis situações contenciosas.65
A simples vontade, por isso, não basta para o atuar público, porque é preciso que a vontade manifestada não venha sem causa e não atente contra o princípio da legalidade na administração, concorrendo para a efetivação de atos danosos, viciosos ou viciados.

Na realidade do problema os atos administrativos justificam-se na plena eficácia, atendidos os elementos que nele se integram, quando:

-
condicionados a fatos;

-
submetidos a lei ou a norma; 

-
circunscritos a regime de ação.

Observando os elementos na seqüência lógica em que surpreendem, os chamados vícios que conduzem à imperfeição dos atos para apuração da ilegalidade são a falta de causa, a incompetência, a forma viciada, sem falar na violação da lei que afeta o objeto.
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